CONTRIBUTOS PARA UMA LEI DE BASES DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO     

Exposição de motivos
1. A construção de um Estado democrático forte, desenvolvido, competitivo, faz-se mediante a organização de uma política educativa e de um sistema educativo capaz de alicerçar uma sociedade onde todos os cidadãos participem nessa construção e, portanto, capaz de formar um capital humano valioso onde todos possam assumir um papel específico. Um sistema educativo capaz de descobrir, valorizar e realçar cada uma das potencialidades e habilidades que existem em cada indivíduo consegue, sem dúvida, contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, mais igualitária, mais fraterna. Mas é necessário também que a construção da educação seja conseguida pela igualdade de oportunidades de todos os cidadãos a esse bem essencial e que o Estado assegure o acesso à escola pública como uma emergência do direito constitucional à educação.

2. Na organização da educação pré-escolar é necessário ampliar o conceito de uma educação a partir dos 3 anos para uma nova definição de educação para a infância, já recomendada pela OCDE oferecendo a possibilidade de motivar e preparar as crianças desde o seu nascimento para um processo de aprendizagem ao longo da vida, isto pressupõe uma visão integrada de politicas educativas comuns da faixa etária dos 0 aos 5/6 anos. Assim a educação pré-escolar deve transformar-se em Educação para a Infância, devendo nela incluir “todos os contextos que proporcionem 

cuidados e educação para as crianças antes do ingresso na escolaridade obrigatória”. Deste modo se realizará o sucesso educativo através duma igualdade de oportunidades e no apoio às famílias trabalhadoras, competindo ao Estado a criação de condições para garantir o direito do acesso à educação designadamente através da gratuitidade da componente educativa.

3. A organização do ensino básico deve ter como objectivo primordial promover o sucesso educativo e escolar de todos os jovens e deve ser a primeira e mais consistente etapa para se atingir a escolaridade efectiva de doze anos. Isto implica o apoio necessário para corrigir as desigualdades e assimetrias sociais, culturais e económicas para que os alunos tenham a mesma igualdade de oportunidades sem discriminação nas aprendizagens para continuidade dos estudos obrigatórios e posterior inserção na vida activa. Temos constatado que em Portugal a organização do ensino básico em 1º, 2º e 3º ciclos com vista a uma escolaridade mais prolongada nunca foi conseguida nos objectivos de uma melhor e mais eficaz aprendizagem, nos domínios de saber ser, saber fazer e saber estar. Por esta razão e com sentido pragmático, entendemos que esta organização em 3 ciclos se encontra desfasada no tempo, pois deverá corresponder a um único ciclo elementar de 6 anos. Alias, procedimento, este, já adoptado nos restantes países europeus e onde os resultados têm sido mais satisfatórios. Entenda-se, por outro lado, que a organização dos ciclos de ensino em Portugal, devem corresponder a um mesmo domínio na formação de professores. Não faz mais sentido que a formação de professores, proposta e aprovada, vise preparar docentes na área dos 1º e 2º ciclos sendo utilizados indistintamente num e noutro lado, sendo que este princípio de ciclo único rentabilizará melhor os níveis de aprendizagem, dados-lhes mais consequência e permitirá um prolongamento das aprendizagens com os mesmos professores que até poderão ser distribuídos nas áreas fundamentais da aprendizagem em função da formação das Humanidades e das Ciências e introduzindo nelas até as formações complementares de áreas especializadas como as artísticas e as psico-motoras, com professores coadjuvantes e inseridos nesse ciclo único de 6 anos. A discussão sobre o 3º ciclo do ensino básico ou 1º ciclo do ensino secundário deixa de ter sentido numa escolaridade obrigatória de 12 anos que deve ser efectivada urgentemente.

4. No ensino Secundário é evidente que um ciclo iniciático, como o 3º Ciclo, dá enfoque a uma maior experimentação e vivência especializada, no âmbito das aprendizagens e tem maior incidência no início de um ensino secundário alargado, pois implica novas possibilidades de opções às diversas vias de formação, sem imposições, mas com orientações fundamentadas da própria escola. É preciso criar nos alunos hábitos de trabalho e estudo para desenvolverem as suas competências segundo a sua vocação e motivação própria, dentro do princípio de que ninguém deve abandonar o sistema educativo sem estar qualificado para a vida activa. Isto pode implicar um ensino do tipo educação formação para alunos vocacionados para esta formação dentro do 3º ciclo que se completaria com um ensino profissional com uma grande vertente de formação em posto de trabalho já no ensino secundário. O ensino secundário alargado pode e deve proporcionar este desiderato e criar condições, sem especialização precoce, para encaminhar os alunos à realização do seu projecto de vida pessoal. Não querendo subestimar a importância das elites enquanto agentes promotores da inovação, somos, frontalmente, contrários à promoção de um espírito de elitismo que se traduza por segregacionismos. Por isso consideramos que o sistema educativo deve premiar a excelência, contribuindo para a formação de uma elite intelectual que esteja na vanguarda do desenvolvimento científico, à semelhança do que se passa nos países mais desenvolvidos, não menosprezando, porém, aqueles que por opção ou que ainda estejam numa via de procura das suas efectivas competências e habilidades. Isto é, devemos definir uma política educativa e um sistema educativo inclusivo, em que o ensino profissional seja visto como uma opção no ensino secundário e não como uma via de exclusão da escolaridade obrigatória, capaz de descobrir, valorizar e aproveitar as competências e as habilidades de cada um, ao mesmo tempo que lhes confira as bases de uma literacia que lhes permita atingir os objectivos do nível de ensino que frequentam. A introdução de uma via profissional no sistema de ensino deve ser assumida como modalidade especial da educação escolar e não pode ser assumida numa perspectiva pseudo-intelectual como sendo uma formação de nível inferior. A não serem colocadas as duas formações em termos paritários, continuaremos a cair no erro de canalizar para as formações do ensino superior todos aqueles que vocacionados para uma qualificação de especialização profissional nele não ingressam pela indignidade do seu reconhecimento. Se não se estabelecer uma permeabilidade efectiva entre a via do prosseguimento de estudos e a via profissional, se não se incrementarem cursos profissionais a partir da escolaridade secundária, se não se incentivarem modalidades de formação ao longo da vida, todos certificados escolarmente e extensíveis à certificação profissional, corremos o risco de falhar, mais uma vez, um sistema educativo eficaz e continuarmos a ser um país sem visão estratégica e sem qualquer possibilidade de desenvolvimento sustentado. Não queremos acreditar que são imperativos financeiros do Orçamento de Estado que vão ditar a exclusão da formação profissional do ensino secundário. A formação profissional de cariz técnico, tecnológico e artístico implica um maior investimento, porém com retorno garantido a curto prazo, na medida em que apresenta uma taxa de empregabilidade elevada e deve ser diversificada através de um conjunto de entidades que detenham capacidade e experiência para a poder ministrar, sempre em protocolos com o Ministério da Educação como meio de garantir a dupla certificação. Contrariamente, o investimento numa formação que apresenta um elevado insucesso escolar e cuja única saída é o abandono do sistema educativo sem qualquer tipo de benefício, ou que forme indivíduos para o desemprego, é, certamente, um investimento perdido como foi o caso dos cursos tecnológicos do Ensino Secundário. Não podemos desperdiçar esta oportunidade para lançarmos as bases do futuro da educação em Portugal. Nenhum sistema educativo pode valorizar as formações intelectuais dos cursos de prosseguimento de estudos e remeter a formação profissional para um patamar que nem sequer é passível de credibilidade no mercado de trabalho mediante um diploma. Neste caso somos defensores da implementação de escolas secundárias profissionais ou artísticas devidamente apetrechadas para a realização dos seus fins com um claro projecto educativo e não de cursos profissionais a decorrerem em escolas secundárias, parentes pobres do ensino elitista. Esta atitude perante este tipo de formação não dignifica o país e impede, também nesta via, a obtenção de níveis de excelência. Por outro lado é necessário compatibilizar num único documento as orientações de uma Lei de Bases da Educação e o da Lei da Formação Profissional de forma a uniformizar todo o processo que, em nosso entendimento, melhor seria uma única Lei de Bases da Educação/Formação.

5. Na organização do ensino superior é importante salientar a aproximação do saber cientifico ao saber prático do mundo do trabalho para que as necessidades deste mercado sejam devidamente articuladas com a formação académica. Por outro lado, deve este ensino ser potenciador do desenvolvimento local como forma de dinamizar uma sustentabilidade regional endógena. Outro tanto consideramos fundamental a articulação entre o ensino superior universitário e o politécnico de forma a obter-se o reconhecimento mútuo do valor da formação e competências adquiridas em todas as formações académicas até ao mais alto grau, também no ensino politécnico o que implicaria a transformação do ensino politécnico em ensino universitário politécnico com uma gestão conjunta e flexibilizada e organizando-se esta nova universidade portuguesa em áreas geográficas territorialmente definidas. Por outro lado, todos os cursos, mesmos os que não conferem grau académico, devem organizar-se por regime de unidades de crédito a fim de serem acreditados em prosseguimentos de estudos nas mesmas áreas ou par unificação de procedimentos. Deste modo, temos de enquadrar o ensino superior às orientações da declaração de Bolonha e mais recentemente de Berlim que foram subscritas pelo Estado português. O processo de Bolonha apontando para a estruturação dos cursos do ensino superior em dois ou um ciclo de formação, impõe a necessidade de se reequacionar a estrutura e organização dos cursos de formação de professores, aos quais devem estar subjacentes os seguintes pressupostos: Alicerçar um sistema coerente de formação de professores para todas as áreas disciplinares, dando créditos de formação por cada área e um crédito para a conclusão do curso; A formação inicial dos professores processa-se em universidades e em outras instituições de ensino superior; Na organização do trabalho escolar, o professor deve ser assessorado por profissionais, com um nível intermédio de formação vocacionada para o efeito. O exercício da docência implica, para qualquer nível de ensino, um determinado perfil, no qual se devem destacar as seguintes competências: Possuir conhecimentos necessários na sua disciplina/disciplinas/área disciplinar/ conjunto curricular, bem como uma perspectiva aprofundada da sua natureza e método, das suas relações com outras áreas disciplinares e do seu papel na sociedade e formação na área da sociabilização de grupos; possuir conhecimentos necessários ao exercício das suas funções docentes e outros optativos que implica uma formação de banda larga passível de encontrar outras soluções de empregabilidade; Ser capaz de utilizar correctamente a Língua e Cultura Portuguesa, nas suas vertentes escrita e oral, bem como as tecnologias de informação e comunicação; Possuir uma forte formação cultural, pessoal, social e ética adequada ao exercício de funções profissionais no âmbito da educação para a infância, jovens e adultos; ter formação de trabalho em equipa e dominar a metodologia de trabalho de projecto; ter formação em conteúdos transversais ao currículo, Educação para a Saúde, Ambiente, Prevenção Rodoviária, Cidadania, Inovação e Mudança, entre outras; Ter, obrigatoriamente, na conclusão do ensino secundário as disciplinas da área de Língua e Cultura Portuguesa e de Matemática. Deve-se estabelecer como primado a qualidade e o rigor na formação inicial dos mesmos; A contemplação de cursos de especialização na progressão da carreira; A possibilidade de se atingir o grau de doutor correspondente a um elevado nível de formação numa determinada especialidade da área da Educação e assente no desenvolvimento de uma investigação autónoma dessa especialidade, fundamental ou aplicada. Tendo em atenção os pressupostos enunciados, o perfil de competências definido e os princípios enunciados preconiza-se um modelo de formação inicial e contínua de docentes a integrar no sistema educativo português, assente numa matriz própria para o efeito; Que o primeiro ciclo de estudos superiores represente uma primeira etapa de formação científico-tecnológica com fundamentação pedagógica e alargada a opções que possam considerar-se de banda larga, devendo ser flexibilizada as opções nas disciplinas que devam corresponder à educação de infância e professores com vertentes de formação que permitam encontrar outros percursos profissionais.   A admissão aos cursos de 2º ciclo de estudos superiores para professores esteja condicionada pela satisfação de requisitos de competência mínimos nas áreas disciplinares da futura docência, bem como de requisitos vocacionais. A introdução nesta preparação para a formação de educador de infância e professor do ensino básico, pode considerar-se que estes têm de ter hoje uma maior e mais sólida formação científica nas áreas de formação de docentes, de uma área de formação profissional em contexto de trabalho numa escola, sob supervisão de um tutor que acompanhara a apreciação nesta formação, da validação das competências técnico-científicas, didáctico-pedagógicas e dos conteúdos transversais ao currículo, nomeadamente, a elaboração do projecto educativo. A conclusão desta formação será certificada por um júri, através da emissão de um CAPD (Certificado de Formação Profissional para a Docência), onde ficará registada a respectiva classificação que o habilitará à graduação em concursos para a profissão; A contemplação de cursos de formação complementar avançada que, muito embora não conferindo grau académico, conferem o título de Professor Especialista, com a designação de Cursos de Especialização em Educação; Constituem áreas de formação especializada reconhecidas como necessárias pela legislação em vigor: 

a) a educação especial;

b) a administração escolar; 

c) a administração escolar e administração educacional; 

d) a animação sociocultural; 

e) a orientação educativa; 

f) a organização e desenvolvimento curricular; 

g) a supervisão pedagógica e a formação de formadores; 
h) gestão e animação da formação; 

i) comunicação educacional e gestão da informação;

j) tecnologia educativa;

k) filosofia da educação;

l)  história da educação;

m)  psicologia da educação;

n)  sociologia da educação;

o)  formação ao longo da vida

 

Incrementar a ascensão dos docentes à qualificação académica correspondente ao grau de doutor através de trabalhos de investigação aplicada à educação permitirá atingir-se a excelência que hoje o nosso sistema carece. Os cursos anteriores a Bolonha devem todos ser certificados nos mesmos pressupostos. Bolonha deve implementar uma profunda reforma no subsistema do Ensino Superior sobretudo no aprofundamento de formação em posto de trabalho (estágio) e em tutorias. Deverá haver um reordenamento jurídico do Ensino Superior em relação às Universidades e Politécnicos na formação de professores.

6. Na organização da administração escolar é preciso fazer prevalecer o primado da pedagogia nos estabelecimentos de ensino. O facto do gestor ou director ser recrutado, em nosso entendimento, por concurso público implica a total separação das suas funções executivas da coordenação pedagógica. A gestão pedagógica deve ser estratégica e assumida pelo presidente de um conselho pedagógico, que deve ser eleito pelos seus pares, ter formação específica para o efeito e produzir, nos aspectos relevantes da sua actividade, pareceres vinculativos. Pelo que não se compreende que o gestor ou director coordene um projecto educativo. De salientar, igualmente, a gestão estratégica intermédia da escola, ignorada até hoje, como factor primordial para a implementação do sucesso do projecto educativo. A racionalização da rede escolar em agrupamentos de escolas, implica uma gestão estratégica limitada aos recursos humanos e ao número de discentes capazes de ser gerida pedagogicamente, à escala de um território geográfico educativo. A autonomia das escolas subordinadas aos princípios gerais da política de educação/formação deve ser ampla, objectiva, responsabilizadora e auditada..para   melhor gestão dos recursos humanos, físicos e.economico-financeiros. Destacamos aqui que o princípio da autonomia financeira não pode se compaginar com o facto de o Estado impor por exemplo que as mais valias adquiridas pelas escolas em receitas próprias e extraordinárias do seu orçamento privativo por efeito de serviços prestados, sejam reintegrados no orçamento geral do estado com todo o processo burocrático que acarreta e não permita logo a sua utilização imediata para benefício próprio das mesmas escolas em tempo útil e próprio. Por outro lado a gestão por duodécimos das verbas das Escolas consignadas no OGE limita uma gestão eficiente a castradora da própria autonomia. Esta é uma forma de anti-gestão financeira e de autonomia. encapotada. Haverá que modernizar   este aspecto dando  maior responsabilidade às Escolas de serem geridas com eficácia para terem respostas rápidas e adequadas ao seu melhor funcionamento.

 Por fim e não por último, é preciso que o sistema educativo dê relevo substantivo ao papel essencial dos professores, à sua formação e desenvolvimento de competências específicas não só ao nível da formação inicial como ao nível da formação especializada e ao perfil da sua intervenção na comunidade educativa como exemplo da autoridade democrática do estado e como símbolo primeiro dum construtor da cidadania, do conhecimento e do desenvolvimento local numa sociedade em globalização. Para tanto requerer-se uma  avaliação exigente, mas também uma remuneração aos docentes conforme as exigências bem como uma avaliação externa da Escola através de exames nacionais e não provas de aferição que falseiam os resultados em todos os níveis de ensino de forma a validar o trabalho desenvolvido por todos os actores educativos única razão da credibilidade do sistema e do rigor para uma sustentabilidade do sistema.

Lisboa, 4 de Janeiro de 2007

Carlos Alberto Chagas

 Presidente da Fenei
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